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* Revista Científica da Academia Judicial – Cejur (nome provisório)

Missão

A Revista Científica da Academia Judicial – Cejur tem como missão fomentar a produção e 

a  disseminação  de  conhecimento  jurídico  e  os  atributos  artísticos  de  magistrados  e 

servidores do Poder Judiciário de Santa Catarina. 

Foco e escopo

A  Revista  Científica  da  Academia  Judicial  –  Cejur  destina-se  à  difusão  e  ao 

intercâmbio de conhecimentos relativos à ciência jurídica e à arte entre integrantes do Poder 

Judiciário,  professores,  pesquisadores,  estudantes, profissionais  da  área  jurídica, 

magistrados,  juristas e convidados especiais, com a finalidade de: 

• constituir-se em fórum de debates de questões que dizem respeito à Justiça Brasileira, 

tais como: prestação jurisdicional, democratização da justiça, gestão do Poder Judiciário, 

entre outras; 

• oferecer  espaço  para  apresentação  de  propostas  e  sua  implementação,  visando  à 

instituição plena  da justiça  como direito  do cidadão e  como condição básica  para a 

realização de uma sociedade humana e democrática; 

• divulgar trabalhos, pesquisas e comunicações de caráter acadêmico e institucional que 

abordem  questões  de  justiça,  direito,  vida  em sociedade,  conflitos  humanos,  arte  e 

conhecimento, etc. 

• promover  a  troca  de  experiências,  o  espaço  de  reflexão  e  a  discussão  crítica, 

favorecendo a integração de servidores e magistrados com a sociedade. 

1. Características editoriais da Revista Científica da Academia Judicial - Cejur
 

A revista terá periodicidade semestral e versão impressa. A sua distribuição será 

dirigida e gratuita e não serão comercializados anúncios, tampouco assinaturas.
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A Revista Científica é formada por um  corpo principal constituído de artigos técnicos e 

científicos  inéditos  (doutrinas,  notas,  comentários,  acórdãos,  ementários,  teses, 

dissertações, trabalhos de conclusão de curso) e das seguintes seções:

• Produção acadêmica: destina-se à publicação de resenhas para 

divulgação  de  pesquisas,  dissertações,  teses  e  trabalhos  de 

conclusão  de  curso,  em  andamento  ou  recém-concluídos  e/ou 

desenvolvidos; e

• Indicações  literárias: destina-se  a  divulgar  lançamentos, 

mediante resenha crítica de obras de doutrina jurídica e literatura 

sociojurídica.

Também compõe a Revista Científica da Academia Judicial o Suplemento Literário, com 

periodicidade anual, o qual é formado por um corpo principal destinado à apresentação de 

artigos não científicos, poemas, crônicas, fotografias, contos, ensaios, críticas literárias e 

demais peças literárias e artísticas,  e,  ainda,  pela seção Memória do Poder Judiciário 
Catarinense,  que  objetiva  propagar  textos  que  promovam  a  consolidação  da  memória 

institucional e o registro da contribuição da Justiça Estadual ao exercício da cidadania, com 

vistas a preservar a documentação histórica e resgatar  a história do Direito  e do Poder 

Judiciário. 

2. Considerações para Publicação de Trabalho

A Revista  Científica  da Academia Judicial  –  Cejur  não se responsabiliza  pelas  opiniões 

emitidas  pelos  autores  dos  artigos,  nem  as  endossa,  pois  elas  não  representam, 

necessariamente, o pensamento do Tribunal de Justiça de Santa Catarina.

2.1. Do ineditismo e da exclusividade

Os materiais  científicos  e  artísticos  submetidos  à publicação  na Revista  Científica  e no 

Suplemento literário devem ser inéditos e não devem estar sendo analisados/considerados 

por outro periódico.
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Caso se trate de material técnico, científico ou artístico cujo teor não tenha sido publicado, 

porém, divulgado anteriormente em eventos públicos (congressos,  seminários,  colóquios, 

saraus, etc.), deverá ser feita referência de tal divulgação no corpo do trabalho, bem como 

no rodapé da primeira lauda.

2.2. Do encaminhamento do material

Os  trabalhos  deverão  ser  enviados  para  avaliação  ao  Conselho  Editorial  da 

Academia  Judicial  com  a  identificação  de  autoria,  acompanhados  dos  seguintes 

documentos: 

• declaração   contendo  a  autorização  para  publicação  e  disposição  dos  direitos 

patrimoniais, com: nome do(s) autor(es), telefone(s) para contato e endereço completo 

para posterior encaminhamento da revista, caso seu trabalho seja aceito para publicação 

(modelo disponível no site da Academia Judicial).

• Se o artigo for referente a resultados de pesquisa, ou envolver seres humanos, deverá 

ser acompanhado das devidas autorizações.

Não será prestada nenhuma remuneração autoral pela licença de publicação dos trabalhos 

na Revista Científica, no Suplemento literário ou em qualquer tipo de mídia, impressa ou 

eletrônica (internet,  CD-Rom,  e-book,  etc.).  Em contrapartida, o(s) autor(es) receberá(ão) 

até 5 (cinco) exemplares da Revista ou do Suplemento literário em cujo número seu trabalho 

tenha sido publicado.

• Os  direitos  patrimoniais  dos  trabalhos  aceitos  e  publicados,  inclusive  de  tradução, 

passam  a  ser  propriedade  da  Revista  Científica  da  Academia  Judicial  –  Cejur.  A 

reimpressão/reprodução  do  trabalho  publicado  depende  de  autorização  expressa  do 

Conselho Editorial da Academia Judicial - Cejur, salvo nos casos de citação parcial do 

trabalho, desde que seja identificada a fonte de publicação original.

O prazo para entrega dos trabalhos para análise do Conselho Editorial da Academia 
Judicial será divulgado em seu site e na página do Tribunal de Justiça. 

https://tjsc25.tj.sc.gov.br/academia/cejur/arquivos/DECLARACAO_AUTOR.pdf
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Os trabalhos deverão ser enviados pelos seguintes meios:

• Correio eletrônico para o endereço  ajrevista@tjsc.jus.br quando se tratar  de material 

científico e para ajsuplementorevista@tjsc.jus.br materiais de cunho artístico, ou em versão 

digital (gravada em CD); e

• Impresso por via postal (com Aviso de Recebimento), malote ou entregue pessoalmente 

na Academia Judicial, em até 5 (cinco) dias do encaminhamento por e-mail, sob pena de o 

material não ser analisado. 

Na elaboração dos materiais poderá ser utilizado qualquer processador de texto, desde que 

os arquivos sejam gravados no formato “RTF”, que é comum a todos os processadores de 

texto. 

Endereço para envio postal:

Academia Judicial do Poder Judiciário de Santa Catarina
A/C Conselho Editorial
Rua Anita Garibaldi, n 365, Centro 
CEP 88020-120 – Florianópolis/SC

Os materiais que forem recebidos fora do prazo estipulado pela Academia Judicial ou em 

desacordo  com  as  normas  editoriais  não  serão  conhecidos  para  efeito  de  avaliação. 

Contudo, o autor será cientificado para que possa realizar as devidas correções, período no 

qual o material fará parte do banco de dados da Academia Judicial para avaliação da edição 

da revista subsequente, desde que sanadas as suas inconsistências.

Os trabalhos recebidos e não publicados não serão devolvidos aos autores.

2.3. Do Processo de avaliação

A avaliação do material técnico, científico ou artístico submetido à publicação na Revista 

Científica  da  Academia  Judicial  –  Cejur  será  realizada  em duas  etapas:  uma avaliação 

preliminar, que examinará a adequação do trabalho ao escopo da revista e o seu potencial 

para publicação, inclusive levando em consideração o espaço editorial  disponível;  e uma 

avaliação duplo-cega.

mailto:ajsuplemento@tjsc.jus.br
mailto:editorial.revista@rt.com.br
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A avaliação duplo-cega,  no que se refere ao material  científico,  será realizada por  uma 

banca composta de doutores da área jurídica, e os materiais serão avaliados, pelo menos 

duas vezes, por pessoas diferentes, não sendo informada a identidade dos autores.

Os trabalhos de cunho artístico serão apreciados por profissionais das áreas de letras e 

artes plásticas. 

Caberá ao Conselho Editorial da Academia Judicial realizar a avaliação final do material a 

ser publicado, o qual poderá interagir com os autores, fazendo comentários e oferecendo 

sugestões de melhoria, para o aprimoramento dos materiais a serem publicados. 

Depois de passar pela avaliação duplo-cega, o trabalho científico ou literário será submetido 

à revisão ortográfica e, na sequência, à aprovação final e publicação.

2.4. Das normas para elaboração dos trabalhos

O  Conselho  Editorial  da  Revista  Científica  da  Academia  Judicial  –  Cejur  estabelece, 

baseando-se  na  NBR  6022:2003 (Informação  e  documentação  –  Artigo  em  publicação 

periódica científica impressa – Apresentação), os seguintes elementos para publicação de 

artigos:

Revista científica
 Corpo  principal  (doutrinas,  notas,  comentários,  acórdãos,  ementários,  teses, 
dissertações, trabalhos de conclusão de curso): somente será recebido para publicação 

trabalho inédito,  redigido em português, com no mínimo 1 (uma) lauda e no máximo 40 

(quarenta) laudas, observada a ortografia oficial. Deverá conter um resumo informativo de 

até 200 palavras,  que apresente de forma concisa  os pontos relevantes  do texto  (NBR 

6028:2003 - Informação e documentação - Resumo - Apresentação), com suas finalidades, 

metodologias, resultados e conclusões. O resumo deverá ser também redigido em língua 

inglesa (abstract). Após o resumo informativo devem ser relacionadas as palavras-chaves – 

no mínimo 3 (três) e no máximo 8 (oito) –  que representem o conteúdo do texto, também 

apresentadas em inglês (keywords).

https://tjsc25.tj.sc.gov.br/academia/cejur/arquivos/6028resumo.pdf
https://tjsc25.tj.sc.gov.br/academia/cejur/arquivos/6028resumo.pdf
https://tjsc25.tj.sc.gov.br/academia/cejur/arquivos/6022artigoempublicaoperidicacientificaimpressa.pdf
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• Produção acadêmica: o texto deverá estar redigido em português, com no máximo 7 

(sete) laudas, observada a ortografia oficial. Os seguintes dados do trabalho acadêmico 

deverão  ser  mencionados  no  início,  logo  depois  do  título:  autor;  tipo  de  trabalho 

(monografia,  trabalho  de  conclusão  de  curso,  tese  de  doutorado  ou  dissertação  de 

mestrado);  área do conhecimento; instituição de ensino; descrição do tema de estudo; 

objetivos, métodos e técnicas de investigação; resultados; principais conclusões e outras 

informações pertinentes, e, conforme o caso, a unidade acadêmica no qual o trabalho foi 

apresentado; data de apresentação; e professor orientador.

• Indicações literárias: deverão estar redigidas em português, com no máximo 2 (duas) 

laudas, observada a ortografia oficial. No início do texto deverá ser indicado o nome do 

autor da resenha, com referência, ao final do artigo, à formação, ao cargo ou à função 

ocupada pelo autor e à unidade administrativa a que está vinculado. A seguir, deverá 

constar a referência bibliográfica completa da obra objeto da resenha.

Solicita-se não paginar o trabalho a ser encaminhado. 

Suplemento literário
Haja vista o caráter  artístico do suplemento,  a sua apresentação é livre,  observadas as 

normas  referentes  ao  tamanho  de  página,  margens,  extensão  de  arquivo  e  demais 

formatações. Ficará à critério do Conselho Editorial da Academia Judicial aceitar ou vetar a 

publicação de acordo com a temática e disponibilidade de espaço da edição. 

• Memória do Poder Judiciário catarinense: contém textos redigidos em português, com 

no máximo 10 (dez) laudas. 

Agradecimentos e auxílios recebidos pelo autor poderão ser mencionados no final do artigo, 

antes das notas bibliográficas.

2.4.1. Dos elementos textuais

Os trabalhos encaminhados à revista deverão ser digitados utilizando-se a fonte Times New 

Roman; tamanho 12, entrelinhamento 1,5, parágrafos justificados, recuo de 2 cm na primeira 
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linha, 2,5 cm nas margens superior e inferior e 3 cm nas margens direita e esquerda da 

página, tamanho A4. 

2.4.1.1. Elementos pré-textuais:

• Título, e subtítulo (se houver):  deverá ser conciso e claro, de modo a expressar o 

conteúdo do artigo. O título e o subtítulo deverão ser apresentados em caixa-alta, fonte 

Times New Roman, tamanho 12, em negrito e centralizado.

• Título,  e  subtítulo (se houver),  em língua estrangeira:  apresentação do título  em 

inglês.

• Autor(es): o nome do(s) autor(es) deverá vir por extenso, sem abreviaturas. No caso de 

mais de um autor, o nome de um deverá ser colocado embaixo do nome do outro, com 

apenas as iniciais  em letras maiúsculas,  fonte  Times  New Roman,  tamanho 12,  em 

negrito e centralizado. O nome dos autores deverá vir separado do título do artigo por 2 

(dois) espaços em branco. Os seguintes dados sobre o(s) autor(es) também deverão ser 

informados: titulação; instituição; cargo/função que desempenha(m); endereço completo; 

telefone; e correio eletrônico.

• Resumo na língua do texto: deverá ser incluído um resumo informativo (conforme NBR 

6028:2003 -  Informação  e  documentação  -  Resumo  -  Apresentação)  de 

aproximadamente 200 palavras, em português, fonte 10, com entrelinhamento simples, 

precedido da palavra “Resumo” negritada. O resumo deverá vir separado do nome dos 

autores por 2 (dois) espaços em branco.

• Palavras-chave  na  língua  do  texto  (termos  indicativos  do  conteúdo  do artigo): 
deverão ser separados e finalizados por ponto e precedidos pela expressão “Palavras-

chave”  negritada.  As  palavras-chave  deverão  vir  separadas  do  resumo  por  1  (um) 

espaço em branco. Utilizar de 3 (três) a 8 (oito) termos.

• Resumo em língua estrangeira (Abstract): apresentação do resumo em inglês.

• Palavras-chave em língua estrangeira (Keywords): palavras-chave em inglês.

2.4.1.2. Elementos textuais

• Texto:  o  corpo  do  artigo  deverá  ser  estruturado  em  introdução,  desenvolvimento  e 

conclusão  (conforme  NBR  6022:2003 –  Informação  e  documentação  –  Artigo  em 

publicação  periódica  científica  impressa  –  Apresentação).  No  caso  de  divisão  em 

https://tjsc25.tj.sc.gov.br/academia/cejur/arquivos/6022artigoempublicaoperidicacientificaimpressa.pdf
https://tjsc25.tj.sc.gov.br/academia/cejur/arquivos/6028resumo.pdf
https://tjsc25.tj.sc.gov.br/academia/cejur/arquivos/6028resumo.pdf
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seções,  sua  ordenação  deverá  seguir  o  sistema  de  numeração  progressiva  (NBR 

6024:2003 -  Informação e documentação - Numeração progressiva das seções de um 

documento escrito - Apresentação). Para citações no texto deverá ser utilizado o sistema 

autor-data (NBR 10520:2002 - Informação e documentação - Citações em documentos – 

Apresentação). 

• Elementos de apoio: notas, citações, gráficos, tabelas, figuras, quadros, fotografias etc. 

deverão ser limitados ao mínimo indispensável (ver notas e referências).

2.4.1.3. Elementos pós-textuais

Os agradecimentos e auxílios recebidos pelo(s) autor(es) poderão ser mencionados no final 

do artigo.

• Notas:  consistem  em  comentários  do  autor  e  deverão  restringir-se  a  um  mínimo 

necessário. As chamadas para as notas serão feitas pelo sistema numérico sequencial, e as 

notas deverão ser listadas no final (e não no rodapé) do artigo ou da resenha. As notas 

deverão  conter  apenas  comentários,  mas,  se  houver  necessidade  de  inserção  de 

referências bibliográficas no corpo destas, dever-se-á, para tanto, utilizar o sistema autor-

data,  consoante  a  NBR  10520:2002 (Informação  e  documentação  -  Citações  em 

documentos – Apresentação).

• Citações: podem ser indicadas no texto por um sistema de chamada numérico ou autor-

data. No sistema numérico, a citação aparece em nota de rodapé, e a indicação da fonte é 

feita por uma numeração única e consecutiva, em algarismos arábicos, remetendo à lista de 

referências ao final do trabalho, na mesma ordem em que aparecem no texto.  Deve-se 

observar  que não se inicia  a  numeração das citações a cada página,  e  que o sistema 

numérico não deve ser utilizado quando há notas de rodapé.

No sistema autor-data, a indicação da fonte é feita pelo sobrenome de cada autor seguido(s) 

da data de publicação do documento e da(s) página(s) da citação, no caso de citação direta, 

separados por vírgula e entre parênteses;

No caso de citação de citação, deverão ser colocados entre parênteses o nome do autor 

original,  a data respectiva e a palavra “apud”,  bem como o nome do autor efetivamente 

consultado com a data correspondente.

Caso haja duas ou mais obras citadas do mesmo autor e ano, deverá ser indicada, após a 

data, a letra “a” para a primeira, e a letra “b” para a segunda, e assim por diante. 

https://tjsc25.tj.sc.gov.br/academia/cejur/arquivos/10520_CITACOES.pdf
https://tjsc25.tj.sc.gov.br/academia/cejur/arquivos/10520_CITACOES.pdf
https://tjsc25.tj.sc.gov.br/academia/cejur/arquivos/6024_NUMERACAO_PROGRESSIVA.pdf
https://tjsc25.tj.sc.gov.br/academia/cejur/arquivos/6024_NUMERACAO_PROGRESSIVA.pdf
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• Referências: podem aparecer no rodapé, no fim de texto ou em lista de referências. 

Caso apareçam ao final do texto ou em lista de referências, devem ser listadas após as 

notas (se houver), em ordem alfabética, pelo último sobrenome do autor (excepcionalmente 

por dois sobrenomes, quando indispensável à compreensão), em caixa-alta. O título deverá 

ser apresentado em itálico, seguido de cidade, editora e ano.

Se houver mais de uma referência sequencial a trabalho do mesmo autor, não é necessário 

repetir o seu nome; basta colocar, no lugar deste, um traço sublinear (equivalente a seis 

espaços) e ponto.

Para os demais casos, favor consultar a  NBR 6023:2002 (Informação e documentação – 

Referências – Elaboração), disponível na página da internet da Academia Judicial.

• Tabelas, figuras e quadros: deverão ser elaborados e  inseridos no corpo do texto. As 

figuras deverão ser enviadas em cores, com legendas e respectivas numerações no rodapé, 

com o título do trabalho e o nome do autor principal em formato JPG. 

3. Disposições Finais

A publicação dos artigos enviados decorrerá de juízo de oportunidade da Revista Científica 

da Academia Judicial - Cejur.

A Academia Judicial está à disposição dos autor(es) para orientá-lo(s) na preparação dos 

originais pelo telefone (48) 3287-2800.

Florianópolis, 30 de julho de 2010.

DES. JAIME RAMOS

Diretor-Executivo da Academia Judicial
DES. LÉDIO ROSA DE ANDRADE

Presidente do Conselho Editorial do Centro de 
Estudos Jurídicos

https://tjsc25.tj.sc.gov.br/academia/cejur/arquivos/6023referencias.pdf
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